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Mais uma vez volta-se a discutir no Par- 
lamento, a significação do abverbio "privaiy 
vãmente", posto pelo Governo Provisorio no 
art. 33 do projecto de Constituição, mantido 
pela constituinte no art. 34 da Constituição 
o conservado pela Assembléa Re viso ra da 
nossa lei baslea. E, como nessa mesma lei f 
não ha artigo algum prohlbindo que o homem 
que não é doutor escreva sobre coisas de di- 
reito constitucional, vou usar do direito, que 
parece assegurado a fodo jornalista, de es- 
crever sobre qualquer aesumpto e até mesmo 
sobro aquillo de que não entende. 

Afflrma-se, de um lado, que o "privati- 
vamente" foi posto no art. 34 para excluir a 
competência dos Estados noe assumptos ali 
enumerado^; e de outro, que o advérbio foi 
empregado como meio do afastar a ingerência 
dos outros dois poderes federaes e não dos 
estadoaes em matéria de legislação. Quando, 
em 1914, perante o Congresso de Historia, e 
mesmo antes, em artigos de jornaes, ousei 
divergir de João Barbalho para sustentar que 
a competência privativa do art. 34 só devia 
ser entendida em relação aos tres poderes fe- 
deraes, creio que estava só. Depois disso, nos 
livros sobre a Constituinte Republicana, sobiv 
o Direito Orçamentário e sopre o Orçamento 
em face do Codlgo de Contabilidade, eempr» 
adoptei o mesmo principio, cada vez ma!? 
convencido, pejo elemento histórico do dis- 
positivo constitucional e pelo proprio texto 
escripto, de que o legislador constituinte não 
teria empregado o advérbio com o intuito de 
afastar a competência dos poderes estadoaes. 
porque, mesmo sem elle, nunca as matérias 
do art. 34 deveriam ser attrlbuldas aos po- 
deres locaes. Retirem do art. 34 o "priva- 
tivamente" que ali foi posto pelo Governo 
Provisorio e digam depois qual dos assump- 
tos nelio enumerados pôde ser de competên- 
cia estadoal!... Certamente não enccstrarão 
os partidários da opinião do Barbalho, entro 
os números do art. 34, um só que pudesse 
ser attribuido & competência estadoal pelo 
tfacto de ser retirado aquelle advérbio, São 
todos, absolutamente todos de natureza fe- 
deral: orçar a receita e fixar a despesa fe- 
deral; autorizar empréstimos federaes, legis- 
lar sobra a divida publica federal; regular a 
arrecadação das rendas federaes; regular o 
commercio internacional e alfandegar portos; 
legislar sobre navegação de rios Que banhem, 
mais de um. Estado ou se estendam a terri- 
tórios estranjeiros; determinar o valor da. 
moeda nacional; criar bancos de emissão, 
competência que o art. 7® já attrlbulra £ 
União; fixar o padrão de pesos e medidas; 
resolver sobre os limites dos Estados entrw 
si e os do território nacional com as naçóe* 
estrangeiras; declarar a guerra; resolver 
sobre os tratados com as nações estranjei- 
ras; mudar a capital da União; conceder sub- 
sídios aos Estados, isto é, subsídios federaes; 
legislar sobre correios e telegraphos da 
União; garantir a segurança das fronteiras, 
fixar as forcas federaes de terra e mar; le- 
gislar sobre a organlsação do exercito e ar- 
mada federaes; conceder ou negar passagem 
a forcas estranjeiras pelo território nacional; 
mobilizar a guarda nacional; declarar em es- 
tado de sitio o território nacional; regular as 
eleições federaes; legislár sobre direito civil, 
commercial e criminal dentro da unidade de 
legislação; estabelecer leis uniformes sobre 
saturaiisação, isto 6, regular a acquisição da 
qualidade do nacional; criar © supprlmlr em. 
pregos federaes; organizar a justiça federal; 
conceder a amnistia; perdoar penas Impostas 
a funçcionarlos federaes; legislar sobre terras 
e minas da União; legislar sobre a organiza- 
ção do Dtetrlcto Federal; submetter á legis- 
lação especial os pontos do território da Re- 
publica. necessários a arsenaes, etc.; regular 
a extradição entre 'os Estados; decretar leis 
necessárias ao exercício doa poderes da 
União; decretar leis orgânicas para execução 
completa da Constituição Federal; prorogar e 
adiar as sessões do Congresfeo Federal... 

Qual destas trinta o cinco attribulções do 
Poder Legislativo, poderia pertencer aos Es- 
tados si tirássemos do art. 34 o advérbio 
privativamentef Evidentemente nenhuma! 
São todas relativas a serviços federaes, á 
União e á política internacional. Como, pois, 
affirmar, com João Barba)hs, que o privati. 
mente foi empregado com o proposlto de ex- 
cluir os poderes estadoaesf... 

Baseou-se o primeiro commentador da 
nossa Constituição no facto do art. 16 decla- 
rar que o poder legislativo é exercido pelo 
Congresso Nacional, com a saneção do Presi- 
dente da Republica. Ora. se o Presidente da 
Republica coilabota na feitura das leis, o pri. 
vativamente não podia ter sido empregado 
com a Intenção de excluil-o. Isto é o que diz 
João Barbalho. Mas, seja permlttído ao 
curioso que não ê doutor observar; 1°—qus o 
Presidente da Republica não exerce funeção 
legislativa quando sancciona ou veta uma lei, 
mas sim funeção executiva, porque concorda 
e manda executar ou discorda e veta e sus- 
pende o execução da lei no todo ou em parte; 
2s—que o privativamente do art. 34 regula a 
iniciativa das leis e a saneção vem no fim, 
na hora da execução dessas leis. 

Assim, com ou sem "privativamente" 
nenhuma das matérias do art. 34 poderia 
caber aos poderes estadoaes sem flagrante 
absurdo, A intenção do legislador constituinte 
foi a de excluir os outros poderes federaes. 
O argumento principal dos que sustentam a 
opinião contrarU a esta, é o de João Barba- 
lho: a saneção fnclue o Presidente da Repu- 
blica no Poder Legislativo, por Importar em 

coilaboraçao na lei, de modo que o prvvuíi— 
mente do art, 34 não podia querer a-fqatai* 
a competência do Executivo naquelles as- 
sumptos. Já vimos que a saneção não é acto 
legislativo e sim executivo. Mas, ha melhor. 
Se o legislador constituinte não tivesse que- 
rido afastar o Executivo da iniciativa e da 
elaboração das leis, mas incluil-o, como parte 
do Poder Legislativo, teria dito, no art. 34 
qual a competência do Poder Executivo e não 
enumeraria os assumptos de competência do 
Congresso Nacional. Se Barbalho acha que 
o Presidente com a saneção, exerce funeção 
legislativa, nem assim podia encontrar nesse 
facto argumento para dizer que o privativa- 
mente do art. 34 não foi empregado com a 
Intenção do excluh-o e sim aos poderes es- 
tadoaes. B não encontraria, porque mesmo 
que o Presidente da Republica exercesse 
funeção legislativa com a saneção e o veto, 
não poderia -exercer essa funeção legislativa 
como membro do Congresso, que não é. S 
o art. 34 refere-se exactamente ã oompeten- 
cia privativa do Congresso Nacional, com o 
proposito claro de excluir os outros poderee 
federaes © não os estadoaes.,, até prova em 
contrario feita pelo» competente» que ss 
derem ao trabalho de ler estas notas de ura 
curioso e abelhudn chronlsta sem titulo... 

A culpa da minha intromissão na dis. 
cussão sobre o valor e a significação exacta 
de um advérbio que não dá nem tira força ao 
art. 34 da Constituição, cabe á própria Cons- 
tituição que declarou privativo o que já o 
era por natureza e esqueceu de dizer que o 
estudo do seu texto, isso sim, seria privativo 
dos bacharela em direito. Sempre fui homem 
de imprensa e tenho orgulho nisso. Não 
podia, pois, escapar á regra (que tem 
excepções, mas que 6 regra) de -pensar quo 
entendo de tudo e de querer metter o bedelho 
em tudo. 

Já agora, devo dizer o meu pensamento 
até o fim. O motivo da discussão em torno 
do inútil adVerbio mettido no art. 34 da 
Constituição ô um projecto de lei em que o 
Congresso dá ampla autorização ao Executivo 
para organizar, determinar o serviço como me- 
lhor convenha aos Interesses do palz. Argu 
menta-se que, sendo privativa do Congresso 
a tarefa de fazer as leis, elle não deve dele- 
gar essa attribuição ao Executivo. Era prin- 
cipio é isso mesmo. Resta saber si quando o 
Congresso faz uma lei deixando maior ou 
menor amplitude de acção ao Executivo, está 
delegando poderes ou está apenas deixando 
que o Governo escolha o melhor melo, o me- 

-Ihor momento, as melhores condições para 
executar a lei, isto ê, para exercer a funeção 
nronria do Poder Executivo. 

yuanto ao pomo oe visia gerai, a regra 
e â doutrina, fóra deste caso especial, não 
ha delegação do poder de legislar quando a 
Jel dã certa amplitude na execução. E' d 
maneira de ver de quem não tem autoridade 
de doutor para discutir assumptos constitu- 
donaes. E a falta dessa autoridade é tão 
grande que mesmo aquelles que se apro rea- 
tam de opiniões que são suas, porque nin- 
guém as sustentou antes, têm vergonha de 
citar o autor. As Idéas de quem não é bacha- 
rel não são privativas. Caem no domínio 
publico. 

Agenor de Roure, 
   — 

"Sentenças e Despachos" 

(2° Vol.) 
O Sr. Dr. Cândido Lobo, autor do livro 

Sentenças e Despachos (2® volume), co'Iec- 
tanea de sentenças proferidas no blennlo" 
1925-27, faz parte de um grupo moço e mo- 
deino da magistratura Ideal, quo so vem 
notabilizando pelo seu trabalho, por um« 
acurada vontade de acertar e por notável 
amor ao estudo. Fazem parte desse grupo: 
Frederico Susseklnd, também autor de li- 
vro. Sabota Lima, Nolson Hungria, Saul dc 
Gusmão e pouco mais. Infiltraram ellea 
um jacto grande d© sangue novo no organis- 
mo debilitado, de modo que a sua actuação, 
como juizes, é vista com viva sympathva 
por quantos mritam no fôro. 

O autor das Sentenças e Despachos, her- 
deiro de um nome, que o magistério consa- 
grou e que vive aureolado pela sympafhta 
d© varias gerações cie acadêmicos, ê o espi- 
rito mais combativo do grupo, cujos mem- 
bros, quasi todos, sahiram da arena da advo- 
cacia absorvente. Esse temperamento dá par- 
ticular relevo á sua obra, que lembra um 
pouco Maupassant. 

Devemos rememorar o incidente, para 
que a a/finidade lembrada não parece desca- 
bida. Reuniram-se, certa vez. na casa cie 
campo de Zola. numerosos discípulos do glo- 
rioso autor do Germinal. Depois do almoço, 
no quintal vasto, armaram um alê^ e. no 
meio de pilhérias, jcu de mots, frases de 
espirito, o torneio de tiro começou. O a!vr. 
era batido, de vez em quando, pelos pro- 
jectis. Chegou a vez de Guy de Maupassant. 
Uma detonação e o alvo se parte. Common- 
tarios de Zoia: — Maupassant tem sido na 
vida sempre^ assim. Muitos acertaram no 
alvo, elle não se contentou com acertar, 
quebrou-o. O que os outros fazem normal- 
mente, elle também o faz, mas com estar- 
dalhaço. 

E', pois, o livro de um estudioso, que sa- 
bo destacar, ou que destaca por tempera- 
nK-nto, em suas pagina», com espirito com- 
bativo. tudo quanto tem feições controverti- 
das em nosso direito, que pretendemos ana- 
lysar em rapidas linhas. 

Logo nas primeiras paginas do livro se 
nos deparam algumas sentenças sobro des- 
quite. As modalidades dessas decisões assen- 
tam qm fundamentos differontes; sevijeias. 
Injuria grave, adultério. 

O Sr. Dr. Cavdidn Lobo teve a rara feli- 
cidade de decidir hypotheses, cm que pode- 
ria delinear e fixar os conceitos dos diversos 
fundamentos, e em que assentou esses con- 
ceitos com largueza e acerto. 

Póde-se firmar, em Direito Civil, um 
conceito de injuria grave, dentro do qual se 
amolde toda a especie daquehas que autori- 
zara o desquile? A injuria tem um caracter 


